GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 217, de 17 de Dezembro de 2003

                                                                              Autoriza o Município a conceder

                                                                              auxílio financeiro a excursões e

                                                                              dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a conceder auxílio financeiro a excursões conforme o disposto nesta Lei.

    Art.2º - Poderá o Município auxiliar financeiramente excursões de:

    I – grupos organizados pelo departamento de assistência social;

    II – alunos da rede municipal de ensino fundamental;

    III – grupos organizados de agricultores;

    IV – servidores/funcionários da administração municipal.

    Art.3º - O auxílio financeiro autorizado por esta Lei, será concedido a excursões realizadas com o objetivo de proporcionar participação, informação, aprendizado e conhecimento de novas técnicas nas áreas de educação, esporte, saúde, lazer, cultura, agricultura e melhorias no atendimento nas repartições públicas, quando se tratar de servidores/funcionários do Município.

    Parágrafo único: Não será concedido auxílio financeiro para viagens a entidades ou grupos que não tenham vínculo com o Município.

    Art.4º - Poderão ser realizadas excursões com o apoio financeiro do Município a reuniões, encontros, cursos, treinamentos, congressos, recepções, exposições, torneios, feiras e outros eventos relacionados com o objetivo, e as áreas referidas no art. 3º desta Lei.

   Art.5º - As excursões realizadas com a participação de recursos públicos municipais, custeadas integralmente ou em parte, deverão ser autorizadas pelo Prefeito e Secretário Municipal, a quem estiver vinculado o grupo beneficiado, expondo o motivo da excursão, local, data e previsão de retorno.

    Art.6º  - O Secretário Municipal responsável pela excursão, deverá em um prazo máximo de 10(dez) dias após o retorno, prestar contas relatando circunstanciadamente  informações do evento, objetivo da viagem e o número de participantes.

    Art.7º - A despesa decorrente da aplicação da presente Lei correrá a conta de dotações orçamentárias  específicas, até o limite estabelecido no Orçamento Municipal vigente.

    Art.8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 17 de Dezembro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

